RESOLUGCAO/CD/FNDE N°033, DE 01 DE OUTUBRO DE 2003.

Sistematizar e consolidar os procedimentos administrativos para parcelamento de débitos com o
FNDE oriundos de contratos administrativos.

FUNDAMENTACAO LEGAL.:
Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993.

O PRESIDENTE-SUBSTITUTO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO — FNDE, no uso das atribuicdes legais que lhe sdo
conferidas pelo art. 12, capitulo 1V, do Anexo |, do Decreto n° 4.626, de 21 de marco de 2003 e 0s
arts. 3° e 6° do Anexo da Resolucéo /CD/FNDE n° 49, de 21 de novembro de 2001, e

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar, no ambito do FNDE, procedimentos com vistas
a aplicacdo prética das normas referentes a parcelamento de débitos;

CONSIDERANDO o interesse publico de estipular um instrumento de ac&o que possibilite
gerenciar, agilizar e tornar eficiente o processo de cobranca administrativa de débitos ndo
tributarios, ab mesmo passo que permita a efetiva adimpléncia dos créditos;

RESOLYVE“AD REFERENDUM”:

Art. 1°. Os procedimentos administrativos, no ambito do FNDE, relativos a parcelamento de
débitos com o FNDE oriundos de descumprimentos de clausulas contratuais constantes dos
contratos administrativos seréo estabel ecidos nesta Resolucéo, observado os demais procedimentos

legais.

Art. 2°. Os débitos para com o Fundo Naciona de Desenvolvimento da Educacéo oriundos de
contratos administrativos,em cobranca judicial ou ndo, poderdo ser objeto de acordo para
pagamento parcel ado da seguinte forma:

| —valores até R$ 12.000,00 (doze mil reais), em até 60 (sessenta) prestagdes mensais, iguais e
sucessivas, nuncainferiores a R$ 200,00 (duzentos reais);

I —valores maiores que R$ 12.000,00 (doze mil reais) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), em
até 60 (sessenta) prestagcdes mensais, iguais e sucessivas, nuncainferiores a R$ 500,00 (quinhentos
reais);

Il —valores maiores que R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais), em até 60 (sessenta) prestacBes mensais, iguais e sucessivas, nuncainferiores a R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais).

IV —valores maiores que R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), em até 60 (sessenta) prestacoes
mensais, iguais e sucessivas, nuncainferiores a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

8§ 1°. - Os débitos a que se refere este artigo quando estiverem em execucao fiscal com embargo, ou
outro recurso, ou que estejam sendo discutidos em qualquer outra acéo judicial, poder&o ser
parcelados, desde que o devedor desista formal mente desta ou dagueles.

8 2°. — Os honorérios advocaticios referentes a dividas oriundas de contratos admini strativos em



cobrancajudicial poderdo ser parcelados no mesmo numero total de prestacfes acordadas, na
forma deste artigo.

§ 3°. - Os débitos seréo consolidados na data da concessado do parcelamento, sendo devidos os
acréscimos legais pertinentes.

8 4°. - Sobre o valor total de cada parcela seréo acrescidos, por ocasido do pagamento, juros
equivalentes a Taxa Referencia do Sistema Especia de Liquidacéo e Custédia— SELIC aque se
refere o Art. 13 daLei n°9.065/95, ou o que vier a substitui-la, acumul ada mensalmente, calculada
apartir do primeiro dia do més de concessdo do parcelamento até o més anterior do pagamento, e
de 1% (um por cento) relativamente ao més do pagamento.

§ 5°. - O atraso no pagamento das prestacdes ocasionara a cobrancga de juros de mora de 1% (um
por cento) ao més ou fracdo, cal culados sobre o valor de cada prestacéo.

Art. 3°- O Presidente do FNDE exercera, expressamente, a atribui¢cdo de autorizar ou ndo a
concessao do parcelamento, ouvida as respectivas areas técnicas.

Paragrafo Unico. O Presidente podera delegar a atribuicéo de conceder o parcelamento de que trata
esta Resolugéo.

Art. 4° — O parcelamento ndo sera concedido nos casos de:
| — decretacéo de faléncia, pedido de concordata ou instauragéo de insolvéncia do devedor;

I — descumprimento anterior de outro parcelamento concedido pelo FNDE e que ainda ndo tenha
sido pago, voluntéria ou judicialmente, o seu residuo; e

Il — a apresentacdo de garantias nos termos do art. 56, 8 1° eincisos, daLei n° 8.666/93,
correspondentes ao total dos valores devidos ao FNDE, quando forem os débitos iguais ou
superiores a R$ 50.000,00 (cinqlenta mil reais).

8 1°. — O deferimento do parcelamento fica condicionado ao pagamento da primeira parcela, o que
devera ocorrer no prazo de dez (dez) dias, contados da data do recebimento da comunicagéo do ato
pré-concessivo.

§ 2°. — O envio da comunicagdo, juntamente com a guia de pagamento da primeira parcela, sera
realizado através de Aviso de Recebimento — AR.

Art. 6°. A falta de recolhimento de qualquer parcelaimportara no vencimento antecipado do saldo
devedor e a conseguinte inscricdo em Divida Ativa do FNDE, com interposi¢ao ou prosseguimento
da respectiva execucéo fiscal, conforme o caso.

Art. 7°. — Os débitos poderéo ser reparcelados uma Unica vez.

Art. 8°. — Cabe a Procuradoria Geral do FNDE, apds cada diretoriarealizar o objeto desta
Resolucéo, 0 acompanhamento dos pagamentos, calcular os valores, emitir as cobrancas e tomar as
providéncias necessarias para o seu acompanhamento, além de providenciar a cobranca judicia nos
casos de inadimplemento.

Art. 9°. — Esta Resolugdo ndo se aplica a débitos de saldos de convénios e os oriundos de
contribui¢des sociais do salério-educacéo.

Art. 10. — Esta Resolucdo entrard em vigor na data de sua publicacdo, ficando revogadas as
Resolucdes CD/FNDE/n°s 026 de 31 de maio de 2002 e 062 de 25 de novembro de 2002, e as
demai's disposi¢bes em contréario.
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